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PROVIMENTO Nº 01/2014

Ementa: Dispõe sobre o protesto de decisões irrecorríveis acerca de alimentos provisórios ou provisionais e de sentença 
transitada em julgado, em sede de ação de alimentos, e dá outras providências.

O DESEMBARGADOR FRANCISCO SALES NETO, CORREGEDOR- GERAL DA JUSTIÇA, no uso das suas atribuições;

CONSIDERANDO que o instituto do protesto, contemplado na Lei Federal nº 9.492, de 10.09.1997, alberga títulos e 
documentos de dívida (v. art. 1º), alcançando, por corolário lógico, todas as situações jurídicas originadas em documentos que 
representem dívida líquida e certa;

CONSIDERANDO que a jurisprudência tem reiteradamente admitido o protesto de sentenças judiciais transitadas em julgado 
com condenação em valor determinado;

CONSIDERANDO que o protesto, sob o prisma do binômio celeridade/efetividade, materializa medida viável e satisfatória ao 
forçoso cumprimento de decisões judiciais acerca de alimentos provisórios ou provisionais ou de sentença transitada em julgado 
em sede de ação de alimentos;

CONSIDERANDO, finalmente, que a obrigação alimentar constitui um instrumento de viabilização da vida com dignidade, 
conquanto objetiva assegurar meios essenciais de subsistência aos seus beneficiários, enquanto impossibilitados de promovê-
los por si próprios;

RESOLVE:
Art. 1º - Havendo decisão irrecorrível acerca de alimentos provisórios ou provisionais ou sentença transitada e m julgado, 

em sede de ação de alimentos, transcorrido, nesse último caso, o prazo para pagamento espontâneo de que trata o art. 475-J 
do Código de Processo Civil, poderá o credor requer er a emissão de certidão judicial da existência da dívida para registro em 
Cartório de Protesto de Títulos e Documentos.

Parágrafo Único - A certidão de dívida judicial deverá ser fornecida pela Secretaria da Vara onde tramita(ou) o processo, e 
deverá indicar o nome e qualificação do credor e do devedor , o número do processo judicial, o valor líquido e certo da dívida, 
e a data do decurso do prazo para recurso, em se tratando de decisão interlocutória, ou do trânsito em julgado da sentença.

Art. 2º - A certidão de dívida judicial será requerida pelo credor e levada a protesto sob sua  exclusiva responsabilidade.
Art. 3º -  Apresentados os documentos necessários ao protesto, deverá ser lavrado o respectivo ato.
P arágrafo Único - Os emolumentos devidos pela prática do ato serão cotados pelo Oficial de Protesto e os valores 

correspondentes serão remetidos ao Juiz da causa para serem acrescidos ao valor da dívida por ocasião da execução.
Art. 4º -  O devedor que estiver discutindo a validade da sentença judicial protestada, em sede de ação rescisória, p oderá 

requerer, às suas expensas e responsabilidade, anotação à margem do título protestado acerca da existência da referida ação.
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 6º - O presente provimento entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-S E. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Gabinete da Corregedoria-Geral da Justiça, aos 14 dias do mês de abril do ano de 2014.

DESEMBARGADOR FRANCISCO SALES NETO
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA
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PORTARIA Nº 02/2014

Instaura processo administrativo disciplinar, nomeia Comissão processante e dá outras providências.

O Juiz de Direito ANDRÉ TEIXEIRA GURGEL, titular da 2ª Vara Criminal desta Comarca de Sobral, Estado do Ceará, e, por 
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